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Senhores acionistas,
É com satisfação que submetemos à apreciação de V.Sas. relatório da administração e as demonstrações 
fi nanceiras da JNS Seguradora S/A (“Companhia”), relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2020, acompanhadas do relatório dos auditores independentes.
Sobre a JNS 
A Companhia foi autorizada a funcionar a partir de 26 de julho de 2018, conforme Portaria Susep 7162, 
operando com seguro de danos.
No exercício fi ndo a administração deu sequência à estruturação das plataformas tecnológicas e de ne-
gócios da Companhia, visando propiciar conforto e agilidade aos parceiros de negócio. As políticas estão 
sendo construídas e alicerçadas nos melhores conceitos de governança e práticas de mercado, sobretudo 
quanto aos temas de precifi cação, análise de crédito e cadastro, subscrição e gestão de sinistros.
Cenário Econômico
O cenário econômico do ano foi conturbado, dada a questão da pandemia mundial proporcionada pelo vírus 
Covid-19, que culminou em forte desalinhamento do mercado em relação a premissas sociais, políticas e 
econômicas projetadas para o período. Não obstante, permanece a expectativa na recuperação econômica 
e na retomada de investimentos públicos e privados no ano de 2021.
Desempenho 
No exercício de 2020 a Companhia atingiu o montante de R$ 19,5 milhões em prêmios ganhos (R$ 6,4 
milhões no exercício de 2019). Essa performance refl ete o resultado e o conjunto de ações implementadas 
pela administração, estando em linha com sua postura conservadora e visão de longo prazo. 
Recursos Humanos
A Companhia congrega profi ssionais com experiência em suas áreas de atuação, o que proporciona um 
excelente capital intelectual e vantagens competitivas. Com o crescimento das operações a administração 
continua o seu contínuo processo de formação e aperfeiçoamento da equipe.
Governança Corporativa
A administração tem como propósito manter um ambiente de Governança adequado a complexidade das 

operações e estrutura da companhia e em conformidade com sua estrutura organizacional, cujas principais 
deliberações ocorrem em âmbito de assembleia de acionistas, reuniões do Conselho de Administração, 
reuniões de diretoria e comitês de gestão e negócios.
Distribuição de Dividendos
Em face ao resultado apresentado no exercício não houve qualquer destaque ou distribuição de dividen-
dos.
Declaração sobre a capacidade fi nanceira
A Companhia dispõe de ativos com liquidez adequada e o Patrimônio Líquido é mantido em patamar supe-
rior ao exigido pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, cumprindo as exigências regulatórias 
de solidez fi nanceira e de adequação do Patrimônio Líquido.
A Companhia apresenta liquidez sufi ciente para manutenção dos ativos fi nanceiros até suas respectivas 
datas de vencimento.
Perspectivas para o ano de 2021
Para o ano de 2021 é visada a consolidação e expansão dos negócios da Companhia, mediante a co-
mercialização dos produtos já lançados ao mercado. A administração continuará concentrando esforços 
na consolidação de suas soluções tecnológicas, no desenvolvimento de negócios e na qualifi cação dos 
processos organizacionais, em consonância com o seu direcionamento estratégico.
Agradecimentos
Por todo o apoio, confi ança e dedicação, agradecemos aos acionistas, corretores, clientes, diretores, cola-
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Curitiba, 08 de fevereiro de 2021.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  - Exercícios fi ndo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

1 Contexto operacional
A JNS Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi constituída em 07 de maio de 
2018, conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada na mesma data 
e foi autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 7.162, de 26 de julho de 2018.
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório 
localizados na Alameda D. Pedro II, nº 21 – Batel – Curitiba – Estado do Paraná 
- Brasil. 
O controle acionário e a gerência efetiva nos negócios da Companhia são exer-
cidos pela JNF Participações S.A., sociedade constituída e existente de acordo 
com as leis brasileiras. A JNF Participações S.A. detém 90,0% do capital social 
da Companhia, sendo as principais decisões compartilhadas com o acionista não 
controlador por intermédio de acordo de acionistas.
A Companhia tem por objeto social operar com seguros de danos em todo o territó-
rio nacional e suas atividades comerciais se iniciaram em dezembro de 2018.
A Companhia está exposta a riscos que são provenientes de suas operações e 
que podem afetar seus objetivos estratégicos e fi nanceiros que estão divulgadas 
na nota explicativa nº 6.
2 Base de elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras 
As demonstrações fi nanceiras compreendem o balanço patrimonial, a demons-
tração de resultado, a demonstração das mutações do patrimônio líquido, e a de-
monstração do fl uxo de caixa da Companhia, conforme legislação em vigor.
A Companhia não apresentou outros resultados abrangentes no período, razão 
pela qual deixa de apresentar a referida Demonstração de Resultado Abrangente.
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas conforme os dispositivos da Cir-
cular SUSEP Nº 517, de 30 de julho de 2015 e alterações posteriores, e os pronun-
ciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP), doravante denominadas “práticas contábeis adotadas no Bra-
sil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP” e estão sendo 
apresentadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela 
referida Circular.
2.2 Base para mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com o princípio do cus-
to histórico, com exceção dos ativos fi nanceiros disponíveis para venda mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado.
2.3 Continuidade
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuida-
de a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conheci-
mento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações fi nanceiras fo-
ram preparadas com base nesse princípio.
2.4 Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações fi nanceiras são mensuradas usando a moeda principal do am-
biente econômico, no qual a Companhia atua. A moeda funcional é o Real, que 
é utilizada nas demonstrações fi nanceiras. As demonstrações fi nanceiras estão 
expressas em milhares de reais, exceto quando houver menção específi ca.
A Companhia não possui ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira na data de fechamento do balanço. 
2.5 Uso de estimativas e julgamentos
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras a Administração é requerida a usar 
seu julgamento na determinação de estimativas que levam em consideração pres-
supostos e premissas que afetam a aplicação de práticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação a esti-
mativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisa-
das e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos 
críticos considerados na aplicação das práticas contábeis, que apresentam efeitos 
signifi cativos nos saldos registrados nas demonstrações fi nanceiras e, portanto, 
existe um risco signifi cativo de ajuste material dentro do próximo exercício fi nancei-
ro, estão relacionadas à marcação a mercado dos ativos fi nanceiros.
2.6 Autorização para emissão e divulgação
Estas demonstrações fi nanceiras foram autorizadas para emissão pela Adminis-
tração em 08/02/2021.
3 Resumo das principais práticas contábeis
As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os períodos 
apresentados nas demonstrações fi nanceiras.
3.1 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário disponível em caixa, em contas 
bancárias e investimentos fi nanceiros com vencimento inferior a 90 dias a contar 
da data de aquisição, de alta liquidez e com baixo risco de variação no valor justo 
de mercado.
3.2  Ativos fi nanceiros não derivativos
Um ativo fi nanceiro é classifi cado no momento do reconhecimento inicial, de acor-
do com as seguintes categorias:
• Valor justo por meio do resultado;

• Mantidos até o vencimento;
• Disponíveis para venda; e 
• Empréstimos e recebíveis. 
A Administração, por meio de sua Política de Investimentos Financeiros, determina 
a classifi cação dos ativos fi nanceiros na data de aquisição, considerando a sua 
estratégia de investimentos, que leva em consideração o gerenciamento dos fl uxos 
de caixa de curto e longo prazo.
a) Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado
Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classifi cado como mantido para negociação e seja designado como tal no mo-
mento do reconhecimento inicial. A Companhia gerencia tais investimentos e toma 
decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a 
gestão de riscos e estratégia de investimentos. Esses ativos são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado 
do período.
b) Ativos fi nanceiros mantidos até o vencimento
São classifi cados nessa categoria caso a Administração tenha intenção e a ca-
pacidade de manter esses ativos fi nanceiros até o vencimento. Os investimentos 
mantidos até o vencimento são registrados pelo custo amortizado deduzidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. 
• Reconhecimento e mensuração
As compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data 
da negociação, ou seja, na data em que a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são debitados 
na demonstração do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 
justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
registrados na demonstração do resultado em “Resultado fi nanceiro”, respectiva-
mente, no período em que ocorrem. Para os ativos fi nanceiros classifi cados como 
“Disponíveis para venda”, quando aplicável, essas variações são registradas na 
rubrica “Outros resultados abrangentes”, no patrimônio líquido, até o momento da 
liquidação do ativo fi nanceiro, quando, por fi m, são reclassifi cadas para o resultado 
do exercício. 
• Ativos fi nanceiros avaliados ao custo amortizado (incluindo prêmios a receber 
de segurados)
A Companhia avalia se há evidência de que um determinado ativo classifi cado na 
categoria, empréstimos ou recebíveis (ou se um grupo de ativos) esteja deterio-
rado ou ‘impaired’.
Caso um ativo fi nanceiro seja considerado como impaired, a Companhia registra a 
perda em conta de resultado se houver evidência objetiva de impairment como re-
sultado de um ou mais eventos que ocorram após a data inicial de reconhecimento 
do ativo fi nanceiro nesta categoria e se o valor da perda puder ser mensurado com 
confi abilidade pela Administração. São fontes de evidência de impaired:
• Difi culdades signifi cativas do emissor ou do devedor;
• Quebra de termos contratuais, tais como default ou não cumprimento dos paga-
mentos devidos pelo devedor;
• É provável que o emissor ou devedor entre em falência ou recuperação judicial;
• Desaparecimento de um determinado ativo de um mercado ativo (para títulos e 
valores mobiliários);
• Informações observáveis que indicam que há uma redução mensurável dos fl u-
xos de caixa futuros de um grupo de ativos (para o acesso coletivo de impairment), 
embora esta redução não possa ser atribuída individualmente para os ativos não 
signifi cativos.
Para avaliação de impairment de ativos fi nanceiros classifi cados nesta categoria a 
Companhia reconhece os valores de perdas decorrentes dos valores a receber a 
mais de 60 dias, independente de existirem outros valores a receber de determi-
nado devedor, conforme orientação da Circular SUSEP Nº 517/2015 e alterações 
posteriores, considera se existe evidência objetiva de impairment para ativos indi-
vidualmente signifi cativos. Se a Companhia considerar que não existe evidência 
de que um ativo individualmente signifi cativo esteja impaired, a Companhia inclui 
o ativo em um grupo de ativo de risco de crédito com características similares e 
acessa este ativo para impairment juntamente com os demais ativos fi nanceiros 
que serão testados em uma base coletiva. Para o cálculo coletivo de impairment 
a Companhia agrupa os ativos em uma base de características de risco de crédito 
(como por exemplo, ratings internos, indústria ou tipos de contrato de seguro para 
avaliação de prêmios a receber). Estas características são relevantes para a deter-
minação dos fl uxos de caixa coletivos dos grupos avaliados. 
Os ativos individualmente signifi cativos que são avaliados para impairment em 
uma base individual não são incluídos na base de cálculo de impairment coleti-
vo. A Companhia designa os prêmios a receber para acesso de impairment nesta 
categoria e os estudos econômicos de perda considera emissões feitas em exer-
cícios anteriores e elimina eventos de cancelamento de apólices não diretamente 
associados com perdas originadas por fatores de risco de crédito, tais como can-
celamentos, baixa dos ativos por sinistros, emissões incorretas ou modifi cações de 
apólices solicitadas por corretores que resultam na baixa do ativo em conformida-
de com a Circular SUSEP Nº 517/2015 e alterações posteriores. 

c) Ativos fi nanceiros disponíveis para venda
A Companhia não possui instrumentos fi nanceiros registrados nesta categoria na 
data de encerramento das demonstrações fi nanceiras.
d) Empréstimos e recebíveis
São incluídos nessa classifi cação os ativos fi nanceiros não derivativos com rece-
bimentos fi xos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
registrados no ativo circulante aqueles com prazo de vencimento em até 12 meses 
após a data do balanço. Estes ativos são deduzidos de qualquer perda por redução 
ao valor recuperável e compreendem substancialmente “Prêmios a receber”. São 
classifi cados como ativo não circulante aqueles com vencimento superior a 12 
meses após a data do balanço. 
e) Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Companhia não possui instrumentos fi nanceiros derivativos na data de encerra-
mento das demonstrações fi nanceiras nem efetuou transações com instrumentos 
derivativos durante o exercício.
3.3  Ativos não fi nanceiros
Ativos não fi nanceiros sujeitos a depreciação ou amortização (incluindo ativos in-
tangíveis não originados de contratos de seguros) são avaliados para redução ao 
valor recuperável de ativos quando ocorram eventos ou circunstâncias que indi-
quem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. Uma perda para impair-
ment é reconhecida no resultado para o valor pelo qual o valor contábil do ativo 
exceda o valor recuperável do ativo. O valor recuperável é defi nido pelas práticas 
contábeis adotadas, como o maior valor entre o valor em uso e o valor justo do 
ativo (reduzido dos custos de venda dos ativos). Para fi ns de testes de impairment 
de ativos não fi nanceiros, os ativos são agrupados no menor nível para o qual a 
Companhia consegue identifi car fl uxos de caixa individuais gerados dos ativos, 
defi nidos como unidades geradoras de caixa.
3.4  Ativos intangíveis e outros intangíveis
(a) Softwares
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despe-
sa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atri-
buíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identifi cáveis e exclusivos, 
controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os 
seguintes critérios são atendidos:
(i) é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para 
uso;
(ii) a administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo; 
(iii) o software pode ser vendido ou usado;
(iv) o software gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser 
demonstrados;
(v) estão disponíveis recursos técnicos, fi nanceiros e outros recursos adequados 
para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e
(vi) o gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensu-
rado com segurança.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são re-
conhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em 
exercício subsequente.
Os custos durante sua vida útil estimada (vida útil defi nida), não superior a cinco 
anos, são alocadas as suas respectivas unidades geradoras de caixa e avaliados 
para impairment periodicamente pela Companhia.
3.5 Classifi cação de contratos de seguro
Um contrato em que a Companhia aceita um risco de seguro signifi cativo do se-
gurado, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, es-
pecífi co e adverso ao segurado é classifi cado como um contrato de seguro. Os 
contratos de resseguro também são tratados sob a ótica de contratos de seguros 
por transferirem risco de seguro signifi cativo.
4 Passivos fi nanceiros
Compreendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e ou-
tras contas a pagar que são reconhecidos inicialmente ao valor justo.
4.1 Contas a pagar
As obrigações a pagar são inicialmente reconhecidas ao valor justo de mercado e 
quaisquer efeitos signifi cativos de ajuste a valor presente são reconhecidos segun-
do o método da taxa efetiva de juros até a data de liquidação.
4.2  Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fi scais e previden-
ciárias
De acordo com o CPC 25, uma provisão é reconhecida no balanço da Companhia 
quando existe uma obrigação presente como resultado de um evento passado, e 
é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. Adi-
cionalmente para as contingências cíveis e trabalhistas é realizada uma avaliação 
individual das contingências com base no histórico de perdas independentemente 
da classifi cação do risco. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido.
Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia não possui processos contingentes 
em andamento.
4.3 Imposto de renda e contribuição social 
O imposto de renda é calculado pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
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ATIVO Notas Explicativas 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE   36.959 40.979
 Disponível 7 442 1.015
   Caixa e bancos 442 1.015
 Aplicações 8 15.460 19.665
   Títulos de Renda Fixa 5.399 -   
   Quotas de Fundos de Investimentos 10.061 19.665
 Créditos das operações com seguros e resseguros 9 6.826 10.153
   Prêmios a receber 9.1 6.819 8.710
   Operações com Seguradoras 9.4 -   1.443
   Operações com resseguradoras 9.5 7 - 
 Outros Créditos Operacionais 10 41 15
 Ativos de resseguro - provisões técnicas 11 10.038 7.499
 Títulos e créditos a receber 12 7 2
   Créditos tributários e previdenciários 12.1 1 -   
   Outros créditos 6 2
 Custos de aquisição diferidos 13  4.145 2.630
   Seguros   4.145 2.630
NÃO CIRCULANTE   44.289 33.161
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   42.709 31.892
 Aplicações 8  27.932 18.613
   Títulos de Renda Fixa   27.932 18.613
 Créditos das operações com seguros e resseguros 9  3.579 4.987
   Prêmios a receber 9.1  3.579 4.987
 Ativos de Resseguro e Retrocessões 11  8.047 5.953
 Custos de Aquisição Diferidos 13  3.151 2.339
    Seguros   3.151 2.339
 Intangível 14  1.580 1.269
TOTAL DO ATIVO   81.248 74.140

PASSIVO Notas Explicativas 31/12/2020 31/12/2019
 CIRCULANTE   30.543 27.216
 Contas a pagar 15  676 989
   Obrigações a pagar 15.1  243 717
   Impostos e encargos sociais a recolher 15.2  196 88
   Encargos trabalhistas 15.3  60 31
   Impostos e contribuições 15.4  57 33
   Outras contas a pagar 15.5  120 120
 Débitos de operações com seguros e resseguros 16  6.539 10.936
   Prêmios a restituir 16.1 68 44
   Operações com resseguradoras 16.2 4.636 8.366
   Corretores de seguros e resseguros 16.3 1.718 2.505
   Outros débitos operacionais 16.4 117 21
 Depósito de terceiros 16.5 36 23
 Provisões técnicas - seguros 17 23.292 15.268
   Danos 23.292 15.268
NÃO CIRCULANTE 18.332 15.776
 Débitos de operações com seguros e resseguros 16 2.751 3.770
   Operações com resseguradoras 16.2 2.088 2.912
   Corretores de seguros e resseguros 16.3 663 858
 Provisões técnicas - seguros 17 15.581 12.006
   Danos 15.581 12.006
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18 32.373 31.148
   Capital social 37.500 33.000
   Aumento de capital em aprovação 1.000 2.500
   Prejuízos acumulados (6.127) (4.352)
 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 81.248 74.140

 
Notas 

Explicativas 31/12/2020 31/12/2019
Prêmios emitidos  28.134 30.240 
Variações das provisões técnicas de prêmios  (8.650) (23.888)
Prêmios ganhos 19.1 19.484 6.352 
(-) Sinistros ocorridos 19.2 (5.320) (2.841)
(-) Custos de aquisição 19.3 (4.652) (1.425)
(-) Outras receitas e despesas operacionais 19.4 (902) (173)
Resultado com resseguro 19.5 (4.231) (785)
(+) Receita com resseguro  2.167 2.207 
(-) Despesa com resseguro  (6.398) (2.992)
Despesas Administrativas 19.6 (5.999) (6.381)
Despesas com Tributos 19.7 (856) (350)
Resultado Financeiro 19.8 715 1.735 
Resultado Operacional  (1.761) (3.868)
Resultado antes dos Impostos e Participações  (1.761) (3.868)
Participação sobre o resultado  (14) (388)
Prejuízo do exercício  (1.775) (4.256)
Quantidade de ações  38.678.496 35.500.000
Prejuízo por ação - R$  (0,05) (0,12)

 Capital Social   Aumento de Capital   em aprovação  Prejuízos acumulados  Total
Saldos em 01 de janeiro 2019 30.000  1.000  (96)  30.904 
Aumento de Capital        
Homologação Aumento de Capital - Portaria SUSEP nº 1.284/2019 1.000  (1.000)  -    -   
Aumento de Capital       
AGE de 10/05/2019 - Processo SUSEP 15414.616957/2019-04 -  2.000  -    2.000 
Homologação Aumento de Capital - Portaria SUSEP nº 253/2019 2.000  (2.000)  -    -   
Aumento de Capital        
AGE de 11.12.2019 - Processo SUSEP 15414.634205/2019-17 -    2.500  -    2.500 
Prejuízo no exercício -    -    (4.256)  (4.256)
Saldos em 31 de dezembro 2019 33.000  2.500  (4.352)  31.148 
Saldos em 01 de janeiro 2020 33.000  2.500  (4.352)  31.148 
Aumento de Capital        
   Homologação Aumento de Capital - Portaria SUSEP nº 300/2020 2.500  (2.500)  -    -   
Aumento de Capital        
   AGE de 23/06/2020 - Processo Susep 15414.608777/2020-84 -    2.000  -    2.000 
   Homologação Aumento de Capital - Portaria SUSEP n° 573/2020 2.000  (2.000)  -    -   
Aumento de Capital        
AGE de 29/12/2020 - Processo SUSEP 15414.619972/2020-30 -    1.000  -    1.000 
Prejuízo no exercício -    -    (1.775)  (1.775)
Saldos em 31 de dezembro 2020 37.500  1.000  (6.127)  32.373 

31/12/2020 31/12/2019
Prejuízo do período (1.775) (4.256)
Amortizações 190 -   
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 54 77 
Prejuízo ajustado (1.531) (4.179)
Variação nas contas patrimoniais: (1.540) 1.752 
Ativos fi nanceiros (5.114) (7.411)
Créditos das operações de seguros e resseguros 4.741 (14.943)
Outros créditos operacionais (26) (15)
Créditos tributários e previdenciários (1) 25 
Títulos e créditos a receber (4) 19 
Custos de aquisição diferidos (2.327) (4.831)
Ativos de resseguro e retrocessão diferidos (4.633) (13.159)
Fornecedores (101) 215 
Impostos e contribuições 25 33 
Outras contas a pagar (236) 642 
Débitos de operações com seguros e resseguros (5.476) 14.433 
Depósitos de terceiros 13 23 
Provisões técnicas - seguros e resseguros 11.599 26.721 
Caixa consumido pelas operações (3.071) (2.427)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (3.071) (2.427)
Atividades de investimento
Intangível (502) (1.060)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (502) (1.060)
Atividades de fi nanciamento
Aumento de capital 3.000 4.500 
Caixa líquido gerado nas atividades de fi nanciamento 3.000 4.500 
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (573) 1.013 
Caixa no início do exercício 1.015 2 
Caixa no fi m do exercício 442 1.015 
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (573) 1.013 


